
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.134.313 - PB (2009/0142145-1)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FRANCISCO DE ASSIS PALHANO FREIRE - ESPÓLIO
REPR. POR : MARLUCE PEREIRA FREIRE - INVENTARIANTE
ADVOGADO : MARKYLLWER NICOLAU GÓES 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC/73 NÃO 
CARACTERIZADA. DESAPROPRIAÇÃO. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DE VISTORIA E AVALIAÇÃO DE IMÓVEL 
RURAL. ANTERIORIDADE DO ESBULHO. LEI 8.629/93. 
SÚMULA 354/STJ.
1. O Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Nos termos do art. 2º, § 6º, da Lei 8.629/93 e dos precedentes desta 
Corte, é vedada a vistoria de imóvel para fins de reforma agrária quando 
há esbulho possessório ou invasão motivada por conflito agrário ou 
fundiário de caráter coletivo. A propósito, ressalta-se o texto da Súmula 
354/STJ: A invasão do imóvel é causa de suspensão do processo 
expropriatório para fins de reforma agrária.
3. No caso dos autos, restou consignado no acórdão local, bem como 
reconhecido pelo agravante (item 19 do agravo regimental), a 
anterioridade do esbulho possessório que acometeu o imóvel 
expropriando em relação à notificação para a realização de vistoria pelo 
INCRA. Desse modo, estando o acórdão recorrido em consonância com 
a jurisprudência  desta Corte, incide o óbice da Súmula 83/STJ. 
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 23 de agosto de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.134.313 - PB (2009/0142145-1)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FRANCISCO DE ASSIS PALHANO FREIRE - ESPÓLIO
REPR. POR : MARLUCE PEREIRA FREIRE - INVENTARIANTE
ADVOGADO : MARKYLLWER NICOLAU GÓES 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental, manejado pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, 

desafiando decisão que negou provimento a agravo em recurso especial, sob os fundamentos de 

que: (I) não ocorreu ofensa ao art. 535 do CPC/73; (II) nos termos da jurisprudência desta Corte, 

é vedada a vistoria de imóvel para fins de reforma agrária quando há esbulho possessório ou 

invasão motivada por conflito agrário ou fundiário de caráter coletivo (Súmula 354/STJ) e (III) 

verificar a existência de prova pré-constituída demandaria o reexame do conjunto 

fático-probatório (Súmula 7/STJ).

O agravante, em suas razões, repisa a tese de que o Tribunal a quo deixou de se 

pronunciar quanto ao nexo de causalidade existente entre o esbulho possessório e a 

improdutividade do imóvel. Também afirma que, para a incidência do art. 2º, § 6º, da Lei 

8.629/93, a invasão deve ser simultânea ou anterior à avaliação administrativa, bem como 

alterado significativamente os graus de utilização da terra e de eficiência em sua exploração, 

comprometendo os índices fixados em lei.

Indica a existência de precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta relatoria 

no sentido defendido no apelo extremo. 

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento.

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida 

em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 

apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir 

julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional.

Quanto à matéria de fundo, o acórdão recorrido está em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte, que se consolidou no sentido de que, nos termos do art. 2º, § 6º, da Lei 

8.629/93, é vedada a vistoria de imóvel para fins de reforma agrária quando há esbulho 

possessório ou invasão motivada por conflito agrário ou fundiário de caráter coletivo. A propósito, 

ressalta-se o texto da Súmula 354/STJ: A invasão do imóvel é causa de suspensão do 

processo expropriatório para fins de reforma agrária.

Por igual:

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA 
AGRÁRIA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA.  
INVASÃO DO IMÓVEL RURAL. VISTORIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 354/STJ.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o acórdão 
impugnado decide integralmente a lide com base em fundamentação 
suficiente, não sendo possível confundir-se a decisão omissa com 
aquela em sentido contrário às pretensões da recorrente.
2. O art. 2º, § 6º, da Lei n. 8.629/93 não teceu detalhes a respeito 
da extensão do esbulho, nem condicionou a eficácia da imunidade 
expropriatória ao comprometimento de percentuais mínimos no grau 
de utilidade do imóvel. Nesse contexto, estando evidenciada a 
invasão da propriedade rural há menos de dois anos da vistoria, 
deve-se reconhecer a nulidade do procedimento administrativo 
instaurado em descompasso com essa norma, consoante a 
inteligência da Súmula 354/STJ: "A invasão do imóvel é causa de 
suspensão do processo expropriatório para fins de reforma 
agrária".
3. Recurso especial a que se dá provimento.
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(REsp 1.414.484/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 29/06/2015)

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA 
AGRÁRIA. INVASÃO POR INTEGRANTES DE MOVIMENTO 
SOCIAL. PRETENSÃO DE VISTORIA PELO INCRA. ART. 2º, § 6º, 
DA LEI 8.629/93.
1. O entendimento do Superior Tribunal Justiça é no sentido de que, 
nos termos do art. 2º, § 6º, da Lei 8.629/93, a vistoria de imóvel 
para fins de reforma agrária é vedada quando há esbulho 
possessório ou invasão motivada por conflito agrário ou fundiário 
de caráter coletivo.
2. Ademais, acolher a pretensão recursal para rever se o suposto 
esbulho possessório ocorreu antes ou depois da vistoria, implica 
reexame do contexto fático-probatório, o que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 153.957/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 15/06/2012)

Confira-se, ainda:

AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA AGRÁRIA. CONTROVÉRSIA 
ACERCA DA PRODUTIVIDADE DE IMÓVEL RURAL. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE 
DE PRODUZIR PROVAS EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SUPOSTA TURBAÇÃO E ESBULHO OCORRIDA APÓS A 
REALIZAÇÃO DE VISTORIA DO INCRA. INEXISTÊNCIA DE 
ÓBICE À DESAPROPRIAÇÃO. ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL. 
EXISTÊNCIA DE LICENÇA . AGRAVO DESPROVIDO. I - O 
entendimento pacífico desta Corte é no sentido da impossibilidade 
de se discutir em sede de mandado de segurança questões 
controversas sobre a correta classificação da produtividade do 
imóvel suscetível de desapropriação, por demandar dilação 
probatória. Precedentes. II - A jurisprudência desta Corte firmou-se 
no sentido de que a desapropriação somente é vedada nos casos em 
que o esbulho possessório ocorre anteriormente ou durante a 
realização da vistoria, o que não é o caso dos autos. Precedentes. 
III – É possível a realização de desapropriação para fins de 
reforma agrária em imóveis abrangidos por áreas de proteção 
ambiental, desde que cumprida a legislação pertinente. 
Precedentes. No caso, foi obtida licença prévia para assentamento 
de reforma agrária. IV – Agravo regimental a que se nega 
provimento. 
(MS 25576 AgR, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Tribunal Pleno, julgado em 22/06/2011, DJe-150 DIVULG 04-08-2011 
PUBLIC 05-08-2011 EMENT VOL-02560-01 PP-00076) 
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No caso concreto, o Tribunal de origem consignou que (fls. 256):

Depreende-se, então, que se o INCRA comunicou ao Impetrante, em 
novembro de 2005 (fls. 93), a realização de vistoria no imóvel 
objeto da presente ação, ocasião em que a Fazenda se encontrava 
ocupada por integrantes do Movimento dos Sem-Terra, invasão 
essa que ocorreu em agosto de 2005, tal como restou comprovado 
nos autos (fls. 65/66), não há dúvida de que contrariou o disposto 
no preceito legal supra transcrito, o que a toma nula.

O próprio agravante, no item 19 do agravo regimental (fl. 336), fez lembrar que as 

instâncias ordinárias assentaram "a anterioridade do esbulho possessório que acometeu o 

imóvel expropriando em relação à notificação para a realização de vistoria pelo INCRA - 

o que é incontroverso". 

Desse modo, estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência  

desta Corte, incide o óbice da Súmula 83/STJ, segundo a qual "não se conhece do recurso 

especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido 

da decisão recorrida."

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0142145-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.134.313 / PB

Número Origem: 200682000000930

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA 

PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : FRANCISCO DE ASSIS PALHANO FREIRE - ESPÓLIO
REPR. POR : MARLUCE PEREIRA FREIRE - INVENTARIANTE
ADVOGADO : MARKYLLWER NICOLAU GÓES 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA 

PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FRANCISCO DE ASSIS PALHANO FREIRE - ESPÓLIO
REPR. POR : MARLUCE PEREIRA FREIRE - INVENTARIANTE
ADVOGADO : MARKYLLWER NICOLAU GÓES 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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